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MUNICÍPIO DE CINFÃES

Aviso (extrato) n.º 16425/2026/2

Sumário: Abertura de procedimento concursal para ocupação de dois postos de trabalho de técnico 
superior (serviço social), do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Cinfães, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, doravante designada LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua 
atual redação, se faz público que, por deliberação da Câmara Municipal de 07/04/2026, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, ao abrigo do disposto no n.º 4 do 
artigo 30.º e artigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, conjugado com os artigos 7.º e 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, tendo 
em vista o preenchimento de dois postos de trabalho de Técnico Superior (Serviço Social).

2 — Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou profissional:

Por referência à Classificação Nacional de Áreas de Educação e Formação (CNAEF) — Portaria 
n.º 256/2005, de 16 de março — Licenciatura — área de educação e formação: 762 — Serviço Social.

2.1 — Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade da categoria: apenas poderá ser 
candidato/a ao procedimento quem seja titular do nível habilitacional. Os/As candidatos/as possuido-
res/as de habilitações literárias obtidas em país estrangeiro, sob pena de exclusão, deverão apresentar, 
em simultâneo, documento comprovativo das suas habilitações correspondente ao reconhecimento 
das habilitações estrangeiras previstas pela legislação portuguesa aplicável.

2.2 — Outros requisitos — os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua 
atual redação.

2.3 — Os/As candidatos/as devem reunir os requisitos referidos até à data-limite de apresentação 
das respetivas candidaturas.

3 — Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o estabelecido no mapa de pes-
soal aprovado:

Técnico Superior (Serviço Social) — As estipuladas no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho e respetivas alterações. Colabora na resolução de problemas de adaptação e readaptação 
social dos indivíduos, grupos ou comunidades, provocados por causas de ordem social, física ou psi-
cológica, através da mobilização de recursos internos e externos, utilizando o estudo, a interpretação 
e o diagnóstico em relações profissionais, individualizadas, de grupos ou de comunidade; deteção de 
necessidades dos indivíduos, grupos e comunidades; estudo, conjuntamente com os indivíduos, das 
soluções possíveis do seu problema, tais como a descoberta do equipamento social de que podem 
dispor, possibilidade de estabelecer contactos com serviços sociais, obras de beneficência e emprega-
dores; colaboração na resolução dos seus problemas, fomentando uma decisão responsável; ajuda os 
indivíduos a utilizar o grupo a que pertencem para o seu próprio desenvolvimento, orientando-os para 
a realização de uma ação útil à sociedade, pondo em execução programas que correspondem aos seus 
interesses; auxílio das famílias ou outros grupos a resolverem os seus próprios problemas, tanto quanto 
possível através dos seus próprios meios, e a aproveitarem os benefícios que os diferentes serviços 
lhes oferecem; tomada de consciência das necessidades gerais de uma comunidade e participação na 
criação de serviços próprios para as resolver, em colaboração com as entidades administrativas que 
representam os vários grupos, de modo a contribuir para a humanização das estruturas e dos quadros 
sociais; realização de estudos de caráter social e reuniões de elementos para estudos interdisciplina-
res; realização de trabalhos de investigação, em ordem ao aperfeiçoamento dos métodos e técnicas 
profissionais; aplicação de processos de atuação, tais como entrevistas, mobilização dos recursos da 
comunidade, prospeção social, dinamização de potencialidades a nível individual, interpessoal e inter-
grupal. Perfil de competências: Orientação para o serviço público; Orientação para os resultados; Análise 
crítica e resolução de problemas; Gestão do conhecimento; Iniciativa; Tomada de decisão.
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3.1 — De acordo com o disposto no artigo 81.º da LTFP, aprovado em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua atual redação, os trabalhadores estão igualmente obrigados à realização de outras 
funções, não expressamente mencionadas, para as quais detenham a qualificação adequada e que não 
impliquem desvalorização profissional.

4 — Local de trabalho: as funções serão exercidas na área geográfica do Município de Cinfães.

5 — Ao abrigo do disposto no n.º 4, do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, informa-
-se que a publicitação integral dos procedimentos será também efetuada em www.bep.gov.pt e página 
eletrónica do Município de Cinfães, https://cm-cinfaes.pt/organizacao/procedimentos-concursais.

6 — Prazo e forma de apresentação das candidaturas: as candidaturas deverão ser apresentadas 
no prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
em suporte eletrónico, através do preenchimento de formulário disponível na página eletrónica do 
Município, https://cm-cinfaes.pt/organizacao/procedimentos-concursais.

Não serão aceites candidaturas entregues em suporte papel.

Com competências delegadas.

17 de junho de 2026. — O Vereador, José Manuel da Silva Mourisco.
320013760


